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,
PREFA( 

Ao decidirmos eSCrever esta obra, I 

Direito Brasileiro interpretada, tivemos n; 
li vros sobre essa temática, em razão de est 
que a ela se referem, mas também, tendo ( 
ciedade brasil eira e o intenso relacionamer 
com pessoas físicas e jurídicas estrangei 
contemporânea do direito internacional r 
mai s con sistentes, desvendando suas pren 

Portanto , a intentio na reali zação de: 
blico um a substância ass imilável da Lei de 
mento do que se encerra em seu texto. Oriel 
no sentido de abranger, didaticamente, os pr 
salientando sua importância decisiva, por co 
vigência e da eficácia legal, da hennenêutic 
no espaço, procurando facilitar a todos uma J 

juridico e do direito internacional privado. 

O objeti vo deste estudo foi tão som 
difíceis problemas suscitados pela Lei de J 
Brasileiro, a partir de uma noção integral 
rando, para tanto, fazer uma análise científi 
artigos nos moldes das teorias mais moder 
nacional e internacional e as excelentes remi 
de Oliveira. 

Em nossa exposição, procuramos cor 
tenha sempre presente as sugestivas palavr~ 
Cardozo, The nature of the judicial proce. 
always about to be. It is realized only whe 
in being realized, expires. There are no SI, 

there are only isolated dooms". Deveras 
momento pode vir a ser, e, logo que é, de i) 
não há direito; mas a todo momento, dess[: 
logo que surge, desaparece, porque o dire 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




